
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292020112500038

38

Nº 225, quarta-feira, 25 de novembro de 2020ISSN 1677-7050Seção 2

SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 938476,
resolve:

Nº 2.820 - Exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990, ÉRICA
ALMEIDA CASTRO, matrícula no 323989, do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
SÊNIOR, AP-04, do órgão GABSEN/GSDALCOL - Gabinete do Senador Davi Alcolumbre.

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 938480,
resolve:

Nº 2.821 - Exonerar na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei no 8.112, de 1990, JACINTA
RIBEIRO LOPES, matrícula no 356168, do cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
SÊNIOR, AP-04, do órgão GABSEN/GSKAAB - Gabinete da Senadora Kátia Abreu.

ILANA TROMBKA

PORTARIA Nº 2.819, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

A DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no processo eletrônico número 936080,
resolve:

Nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990, JOÃO
PAULO HASSEN DE JESUS para exercer o cargo, em comissão, de AJUDANTE PARLAMENTAR
INTERMEDIÁRIO, AP-02, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no órgão
GABSEN/GSPPAI - Gabinete do Senador Paulo Paim.

ILANA TROMBKA

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PORTARIA Nº 471, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 12754/2020, resolve:

Conceder pensão vitalícia à viúva ALICE DA CONCEIÇÃO SILVA, desde 22 de
outubro de 2020, data do óbito do ex-servidor Manoel Aurino da Silva, com fundamento no
art. 23, §§ 1º e 4º, no inc. I do art. 16, no inc. I do art. 74, e no item 6 da alínea "c" do inc.
V do § 2º do art. 77, todos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e suas alterações.

Ministro LUIZ FUX

SECRETARIA DO TRIBUNAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA SGP Nº 483, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 35, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Dispensar SIMONE GENEFRA TÔTO, Técnico Judiciário, área Apoio Especializado,
Tecnologia da Informação, da função comissionada de Assistente I, nível FC-1, da
Coordenadoria de Soluções Corporativas.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA SGP Nº 484, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 9º, II, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar MÁRCIO DENILSON DE SOUSA MORAIS, Analista Judiciário, área Apoio
Especializado, Análise de Sistemas de Informação, para exercer a função comissionada de
Assistente I, nível FC-1, na Coordenadoria de Soluções Corporativas.

ALDA MITIE KAMADA

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA SGP Nº 166, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,
nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90 e do inciso XXI do art. 1º da Portaria
DG nº 361/2015, e considerando o contido no Processo SEI/CNJ nº 10542/2020, resolve:

Designar RICARDO PAZ DE LIMA ARAÚJO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
quadro de pessoal deste Conselho, como substituto do Chefe da Seção de Estudos
Organizacionais e de Normas, nível FC-6.

RAQUEL WANDERLEY DA CUNHA CHAUSSÊ

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 836, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base
no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria TSE nº 318,
de 25 de maio de 2020, resolve:

Art. 1º Ficam dispensados:
I - Marcela Maia de Araujo, Técnico Judiciário, Área Administrativa, da função

comissionada de Assistente VI, Nível FC-6, da Assessoria de Exame de Contas Eleitorais e
Partidárias;

II - Carlos Henrique Pinheiro Gonçalves, Analista Judiciário, Área Administrativa,
Contabilidade, da função comissionada de Assistente III, Nível FC-3, da Assessoria de Exame de
Contas Eleitorais e Partidárias.

Art. 2º Ficam designados:
I - Carlos Henrique Pinheiro Gonçalves, Analista Judiciário, Área Administrativa,

Contabilidade, para exercer a função comissionada de Assistente VI, Nível FC-6, da Assessoria
de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias;

II - Marcela Maia de Araujo, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para exercer a
função comissionada de Assistente III, Nível FC-3, da Assessoria de Exame de Contas Eleitorais
e Partidárias.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 405, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, XXVI, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
STJ n. 38.580/2018, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 25 de novembro de 2021, a cessão do servidor JEAN
CARLO BATISTA DE OLIVEIRA, matrícula S027370, para continuar exercendo o cargo em
comissão de Diretor do Centro de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento de Servidores da 1ª
Região, código CJ-1, no Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

PORTARIA Nº 406, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, XXVI, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
STJ n. 22.383/2016, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 23 de novembro de 2021, a cessão da servidora MARIANA
DE SOUZA ROCHA, matrícula S047575, para continuar exercendo o cargo em comissão de
Assessora, nível CJ-3, no Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 578, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso da atribuição
conferida pelo art. 1º, inciso XXV, da Portaria n. 93-CJF, de 19 de fevereiro de 2019, e
tendo em vista o que consta no Processo n. 0004209-69.2020.4.90.8000, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações na da Secretaria da Turma Nacional de
Uniformização, da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Fe d e r a i s :

I - Dispensar o servidor MÁRCIO FORTUNA GARCÊS DE MENEZES, matrícula n.
871, da função comissionada de Assistente II, código FC-2.

II - Designar o servidor MÁRCIO FORTUNA GARCÊS DE MENEZES, matrícula n.
871, para exercer a função comissionada de Assistente III, código FC-3, na vaga decorrente
da dispensa de Gerson André da Silva e Silva.

III - Designar o servidor MÁRCIO FORTUNA GARCÊS DE MENEZES, matrícula n.
871, para exercer, em substituição, a função comissionada de Chefe de Seção, código FC-
6, da Seção de Processamento de Feitos, da Divisão de Distribuição e de Processamento de
Feitos, nos impedimentos e afastamentos do titular e na vacância da função
comissionada.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUIZ FEDERAL MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS

PORTARIA Nº 579, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso da atribuição
conferida pelo art. 1º, inciso XXV, da Portaria n. 93-CJF, de 19 de fevereiro de 2019, e
tendo em vista o que consta no Processo n. 0004205-35.2020.4.90.8000, resolve:

Art. 1º Designar o servidor JANDOVI ALENCAR DE SÁ IRMÃO, matrícula n. 346,
para exercer a função comissionada de Assistente I, código FC-1, da Secretaria-Geral.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUIZ FEDERAL MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
S EC R E T A R I A

ATO Nº 366, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 159, de 23/11/2020, da Secretaria de
Tecnologia da Informação e Comunicação, resolve:

Designar o servidor MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA ARAUJO, código 36059, Analista
Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, para exercer a
função comissionada de Assistente 2, Nível FC-2, da Coordenadoria de Suporte Técnico aos
Usuários.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
ATO Nº 3.115, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e
tendo em vista o disposto no artigo 9º, inciso I, da Lei nº 8.112/90, e nos artigos 7º e 8º,
inciso II, da Lei nº 11.416/06, e o contido no Processo nº 018022/20-00.08 do Sistema
Eletrônico de Informação, resolve:

NOMEAR, tendo em vista a habilitação em concurso público realizado por esta
Corte, FILIPE MATEUS RAMOS MACHADO, para exercer, em vaga decorrente do
falecimento de Carla Lúcia Barbosa Ducap, o cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO, área
Administrativa, classe "A", padrão 1, nível intermediário, do Quadro Permanente das
Auditorias da Justiça Militar da União, na Auditoria da 9ª CJM.

Almirante de Esquadra MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS

ATO Nº 3.116, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e
tendo em vista o disposto no artigo 9º, inciso I, da Lei nº 8.112/90, e nos artigos 7º e 8º,
inciso II, da Lei nº 11.416/06, e o contido no Processo nº 018023/20-00.08 do Sistema
Eletrônico de Informação, resolve:

NOMEAR, tendo em vista a habilitação em concurso público realizado por esta
Corte, HENRIQUE COIMBRA GONCALVES, para exercer, em vaga decorrente da posse em
outro cargo inacumulável de Manoel José Rodrigues Martins, o cargo de TÉCNICO
JUDICIÁRIO, área Administrativa, classe "A", padrão 1, nível intermediário, do Quadro
Permanente das Auditorias da Justiça Militar da União, na 1ª Auditoria da 11ª CJM.

Almirante de Esquadra MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS
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